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Órgão Julgador: Tribunal Pleno 
Suscitante: VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 4ª REGIÃO 

E M E N T A

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. APROVAÇÃO DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA Nº 132 DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 4ª REGIÃO.
TEMA DELIMITADO: A questão a ser enfrentada 
consiste em definir se o trabalhador que está exposto a 
risco de choque elétrico, mas não integra a categoria de 
eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de 
periculosidade sobre a totalidade das parcelas de 
natureza salarial.
ENUNCIADO APROVADO: ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO DE 
CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. 
TOTALIDADE DAS PARCELAS DE NATUREZA 
SALARIAL. QUESTÃO DE DIREITO INTERTEMPORAL. 
O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 
que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao 
cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade 
das parcelas de natureza salarial, quando admitido antes 
da vigência da Lei nº 12.740/2012. 
FUNDAMENTOS DETERMINANTES: A Lei nº 
12.740/2012 alterou o art. 193 da CLT, para redefinir os 
critérios para a caracterização das atividades ou 
operações perigosas, com a inclusão das atividades 
que envolvam energia elétrica. Revogou expressamente 
a Lei nº 7.369/1985, que previa, em seu artigo 1º, o 
pagamento do adicional de periculosidade para os 
empregados no setor de energia elétrica "sobre o 
salário que perceber". 
Assim, para os contratos iniciados antes da alteração 
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legislativa, permanece o entendimento de que o cálculo 
do adicional de periculosidade deverá ser efetuado 
sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial 
(segunda parte da Súmula nº 191 do TST: A alteração 
da base de cálculo do adicional de periculosidade do 
eletricitário promovida pela Lei n. 12.740/12 atinge 
somente contrato de trabalho firmado a partir de sua 
vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será 
realizado exclusivamente sobre o salário básico, 
conforme determina o §1º do art. 193 da CLT). 
Desse modo, a mudança legislativa deve ser restringida 
aos trabalhadores que passaram à exposição do risco 
representado pela eletricidade, após a promulgação da 
Lei nº 12.740/2012, visto que os empregados que já 
estavam sujeitos ao risco à época da vigência da Lei nº 
7.369/85 não podem, após a sua revogação, ter alterada 
a base de cálculo do adicional de periculosidade, sob 
pena de redução salarial, vedada pelo ordenamento 
jurídico (CF, art. 7º, VI c/c CLT, art. 468).

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDAM os Magistrados integrantes do Tribunal Pleno do 

Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por maioria absoluta de votos,  

vencidos os Exmos. Desembargadores Tania Rosa Maciel de Oliveira, Ana 

Rosa Pereira Zago Sagrilo, Flávia Lorena Pacheco, Marçal Henri dos

Santos Figueiredo, Rejane Souza Pedra, Ricardo Hofmeister de Almeida 

Martins Costa, Marcelo Gonçalves de Oliveira, Maria Helena Lisot, Maria 

Madalena Telesca, Laís Helena Jaeger Nicotti, Gilberto Souza dos Santos, 

André Reverbel Fernandes,  Fabiano Holz Beserra, Marcos Fagundes 

Salomão e Roger Ballejo Villarinho, que votaram no sentido de que o 

trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas que não integra a 
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acategoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de 

periculosidade sobre seu salário básico, nos termos do art. 103, § 1º, da 

CLT, com um voto em branco do Exmo. Desembargador Manuel Cid 

Jardon, e vencidos parcialmente os Exmos. Desembargadores Marçal 

Henri dos Santos Figueiredo, Rejane Souza Pedra, Ricardo Hofmeister de 

Almeida Martins Costa, Francisco Rossal de Araújo, Marcelo Gonçalves de 

Oliveira, Lucia Ehrenbrink, Laís Helena Jaeger Nicotti, Brígida Joaquina 

Charão Barcelos, Marcos Fagundes Salomão, Roger Ballejo Villarinho e 

Simone Maria Nunes, que votaram no sentido de que o trabalhador exposto 

a risco de choque elétrico, mas que não integra a categoria dos 

eletricitários faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade sobre a 

totalidade das parcelas de natureza salarial até a entrada em vigor da Lei nº 

12.740/2012, com quatro votos em branco dos Exmos. Desembargadores

Tânia Rosa Maciel de Oliveira, Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo, Flávia 

Lorena Pacheco e Manuel Cid Jardon,  APROVAR o enunciado da 

Súmula nº 132 deste Tribunal, com o seguinte teor:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO DE 

CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. TOTALIDADE DAS 

PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. QUESTÃO DE DIREITO 

INTERTEMPORAL. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 

que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional 

de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, 

quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012."

Julgados precedentes:

1ª Turma, 0020015-59.2016.5.04.0303 RO, em 18/04/2018, 

Desembargadora Lais Helena Jaeger Nicotti - Relatora.

Documento digitalmente assinado, nos termos da Lei 11.419/2006, pelo Exmo. Desembargador Gilberto Souza 
dos Santos.

Confira a autenticidade do documento no endereço: w w w .trt4.jus.br. Identificador: E001.9523.2988.0747.



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ACÓRDÃO
0007762-41.2017.5.04.0000 IUJ Fl. 4

5ª Turma, 0020829-98.2016.5.04.0003 RO, em 13/03/2018, 

Desembargador Janney Camargo Bina - Relator.

9ª Turma, 0020059-63.2016.5.04.0017 RO, em 27/02/2018, 

Desembargadora Lucia Ehrenbrink - Relatora. 

Intime-se.

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2018 (segunda-feira).

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência que decorre de 

determinação do Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

conforme despacho lançado no Processo nº 0020029-19.2016.5.04.0020, 

relativamente ao tema: "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO", 

face à divergência de teses jurídicas entre as 2ª e 8ª Turmas deste 

Regional. 

Em conformidade com o disposto no art. 1º, §1º, da Resolução 

Administrativa nº 24/2015, os autos foram encaminhados à Assessoria de 

Recurso de Revista, que se manifestou à fl. 17, no sentido de que o 

despacho reproduzido às fls. 5-6 não deixa dúvida de que o cerne da 

questão jurídica controvertida é "se o trabalhador que está exposto a risco 

de choque elétrico, mas não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao 

cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de 

natureza salarial".

Delineada a matéria controvertida, a Vice-Presidência deste Tribunal 

determinou o sobrestamento do processamento dos feitos em fase de 
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admissibilidade dos recursos de revista sobre o tema e sua remessa ao 

Tribunal Superior do Trabalho até o julgamento do incidente. 

Os autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência foram recebidos 

pela Comissão de Jurisprudência, para elaboração da pesquisa de 

jurisprudência e parecer.

Foi lançado o parecer da Comissão de Jurisprudência às fls. 23/29, com a 

indicação do tema, das propostas, precedentes e fundamentos 

determinantes, conforme segue:

"JUSTIFICATIVA: 

Este Incidente de Uniformização Jurisprudencial foi iniciado em 31 de 

outubro de 2017, sob a égide das disposições contidas no art. 896, §§ 3º a 

6º, da CLT, antes da vigência da Lei nº 13.467/17 (Lei da Reforma 

Trabalhista),  de modo que deverá observar e ser concluído a luz da 

legislação vigente ao tempo que foi suscitado (Resolução nº 221, de 21 de 

junho de 2018 c/c art. 18 da Instrução Normativa nº 41/2018. 

A questão a ser enfrentada consiste em definir se o trabalhador que está 

exposto a risco de choque elétrico, mas não integra a categoria de

eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade sobre a 

totalidade das parcelas de natureza salarial. De acordo com os 

precedentes indicados no despacho que determina a instauração do 

presente IUJ, este Regional possui decisões divergentes a respeito do 

tema. A título de demonstração à época, de um lado, a 8ª Turma deste 

Regional adotava a tese jurídica de que, "em que pese equiparada a

condição de trabalho do reclamante à dos eletricitários para a configuração 

da existência de trabalho periculoso, não lhe é aplicável a exceção legal 
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acerca da base de cálculo do adicional, por se tratar de previsão que deve 

ser analisada de forma restritiva". De outro, a 2ª Turma deste Regional 

concluía de forma diversa, entendendo que, "uma vez incontroversa a 

exposição do trabalhadora risco elétrico, este faz jus à percepção do 

adicional de periculosidade calculado sobre a totalidade das parcelas de 

caráter salarial, ainda que não integre a categoria dos eletricitários".

PESQUISA:

A questão principal a ser enfrentada consiste em definir se o 

trabalhador que está exposto a risco de choque elétrico, mas não 

integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de 

periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial

ou sobre o salário básico.

Realizada a pesquisa dos precedentes deste Tribunal Regional, constato 

que 2 (duas) de suas Turmas possuem decisões, no sentido de que o 

trabalhador que está exposto a risco de choque elétrico, mas não 

integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de 

periculosidade sobre o salário básico do trabalhador, nos termos do 

art. 193, §1º, da CLT. Nesse sentido, são as decisões das 4ª e 11ª 

Turmas. Cito, exemplificadamente, os seguintes precedentes a demonstrar 

esse entendimento:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. 

TRENSURB. Pertencendo a trabalhadora à categoria 

profissional dos metroviários, e não dos eletricitários, o cálculo

do adicional de periculosidade deve incidir sobre o salário 
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básico do trabalhador, nos termos do art. 193, §1º, da CLT. 

Ademais, a reclamante não comprovou o contato permanente 

com energia elétrica, o que impede que se reconheça que ela 

desempenha atividades análogas àquelas executadas pelos 

eletricitários e, por conseguinte, o deferimento da pretensão de 

pagamento de diferenças de adicional de periculosidade em 

decorrência do labor em contato com o complexo de geração e 

distribuição da energia elétrica aos pontos de consumo (sistema 

elétrico de potência).   (grifo nosso - TRT da 4ª Região, 4ª 

Turma, 0021460-10.2015.5.04.0025 RO, em 28/09/2017, Juiz 

Convocado Roberto Antonio Carvalho Zonta - Relator. 

Participaram do julgamento os Desembargadores George 

Achutti e André Reverbel Fernandes. Julgamento por 

unanimidade) 

TRENSURB. BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. Revendo posicionamento anterior, a 11ª 

Turma passa a adotar integralmente o entendimento da S. 191 

do TST, recentemente revisada por aquele Tribunal, no tocante 

à base de cálculo do adicional de periculosidade. Não sendo os 

empregados da Trensurb eletricitários e sim metroviários, a 

disciplina para pagamento do adicional de periculosidade se dá 

exclusivamente pela regra do art. 193, §1º, da CLT (item I da S. 

191), sendo composto apenas pelo salário básico, não cabendo 

a integração pretendida com relação a outras parcelas. É 

irrelevante, para esse efeito, o fato de as condições de trabalho 

que dão causa ao pagamento do adicional de periculosidade 
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aos metroviários serem as mesmas dos eletricitários (risco de 

choque elétrico), pois a disciplina da Lei n.º 7.369-85 é exclusiva 

para a categoria dos eletricitários.   (TRT da 4ª Região, 11ª 

Turma, 0021147-87.2016.5.04.0292 RO, em 11/10/2017, 

Desembargador Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa -

Relator. Participaram do julgamento as Desembargadoras 

Karina Saraiva Cunha e Maria Helena Lisot. Julgamento por 

unanimidade)

O entendimento majoritário das Turmas deste Tribunal, porém, é de 

que a base de cálculo do adicional de periculosidade para os 

trabalhadores expostos a risco de choque elétrico é a totalidade das 

parcelas de natureza salarial. Ainda assim, observo a existência de duas 

correntes jurisprudenciais. 

De um lado, a pesquisa revela que 7 (sete) Turmas possuem decisões no 

sentido de que, se o trabalhador está exposto a risco de choque 

elétrico, mas não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao 

cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade das 

parcelas de natureza salarial. Alguns acórdãos, porém, fazem expressa 

menção ao fato de o empregado ter sido admitido antes da vigência da 

Lei nº 12.740/2012 e que eventual alteração afrontaria o disposto no art. 7º, 

inciso VI, da CF e art. 468 da CLT. Nesse sentido, são as decisões da 1ª, 

2ª, 3ª,  5ª, 7ª, 9ª e 10ª Turmas que, por unanimidade ou por maioria, 

dependendo dos magistrados que que participaram do julgamento, ou,

ainda, com ressalvas de entendimento. Cito, exemplificadamente, os

seguintes precedentes a demonstrar esse segundo entendimento, 

confirmando o dissenso verificado quando da instauração do presente 
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incidente:

[...] Entendo que o fato de o empregado trabalhar exposto a risco 

de choque elétrico, por si só, não enseja a sua equiparação à 

função exercida pelos eletricitários para fins de determinação da 

base de cálculo do adicional de periculosidade. Entretanto, o 

magistrado consignou que o reclamante trabalhava próximo das 

redes elétricas de potência, tal como, aliás, se extrai dos 

depoimentos colhidos. Assim, executando atividades em contato 

com rede de alta tensão, o autor equipara-se aos eletricitários 

para os fins pretendidos. Tem direito, portanto, à mesma base de 

cálculo dos eletricitários, considerando-se, ainda, que foi 

admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012. Assim, dou 

provimento ao recurso do reclamante para acrescer à 

condenação o pagamento de diferenças salariais pela 

consideração da remuneração como base de cálculo do 

adicional de periculosidade. (grifo nosso - TRT da 4ª Região, 1ª 

Turma, 0020094-24.2015.5.04.0028 RO, em 11/10/2017, 

Desembargadora Lais Helena Jaeger Nicotti - Relatora. 

Participaram do julgamento os Desembargadores Fabiano Holz 

Beserra  e  Rosane Serafini Casa Nova. Julgamento por 

unanimidade)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. 

Exercendo o autor a função de Instalador, em empresa que 

presta serviços ligados à telefonia, que exige execução de 

tarefas em redes aéreas, exposto a linhas energizadas de alta 

tensão, as atividades desenvolvidas se equiparam às atividades 
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dos eletricitários, para fins de recebimento de adicional de 

periculosidade, adotando-se o entendimento vertido na Súmula 

nº 191, item II, do TST, quanto à base de cálculo. Diferenças 

devidas.   (grifo nosso - TRT da 4ª Região, 3ª Turma, 0020361-

05.2016.5.04.0531 RO, em 07/12/2017, Desembargadora Maria 

Madalena Telesca - Relatora. Participaram do julgamento os 

Desembargadores Gilberto Souza dos Santos e Ricardo 

Carvalho Fraga. Julgamento por unanimidade)

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. Nos 

termos da Súmula n.º 191 do TST, a base de cálculo do 

adicional de periculosidade pago aos eletricitários (e 

empregados equiparados) admitidos sob a égide Lei nº 

7.369/1985 é a totalidade das parcelas de natureza salarial. 

Recurso da reclamante provido no aspecto.   (TRT da 4ª Região, 

5ª Turma, 0020829-98.2016.5.04.0003 RO, em 13/03/2018, 

Desembargador Janney Camargo Bina - Relator. Participaram 

do julgamento as Desembargadoras Karina Saraiva Cunha e 

Ângela Rosi Almeida Chapper. Julgamento por unanimidade)

[...] Em relação à base de cálculo, conforme apontado pelo 

perito, as funções desempenhadas pelo reclamante se 

equiparam às do eletricitário, para fins de percepção do 

adicional de periculosidade. Ficou claro que o reclamante está 

exposto a choque elétrico, pois labora com equipamentos e 

instalações elétricas, cujos riscos são equivalentes aos do 

sistema elétrico de potência, nos moldes dos entendimentos 

jurisprudenciais colacionados nas OJs 324 e 347 da SDI-I do 
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TST. [...] Assim, dou provimento parcial ao recurso do 

reclamante para definir que o adicional de periculosidade seja 

calculado sobre todas as parcelas de natureza salarial. E nego 

provimento ao recurso da reclamada.   (grifo nosso - TRT da 4ª 

Região, 7ª Turma, 0020284-59.2014.5.04.0662 RO, em 

06/07/2017, Desembargadora Denise Pacheco - Relatora. 

Participaram do julgamento os Desembargadores Wilson 

Carvalho Dias e Emílio Papaléo Zin. Julgamento por 

unanimidade)  

[...] A julgadora de primeiro grau indeferiu o pedido, por entender 

que não se aplica ao caso a Súmula nº 191 do TST, tendo em 

vista que o reclamante pertence à categoria profissional dos 

metroviários e, assim, a base de cálculo do adicional de 

periculosidade é o salário contratual (...). À apreciação. O 

Decreto nº 93.412/86 regulamenta a Lei nº 7.369, de 20 de 

setembro de 1985, que institui salário adicional para 

empregados do setor de energia elétrica, em condições de 

periculosidade. O artigo 1º, do referido decreto, assim institui: 

[...]. Ainda, é entendimento da súmula 191, do TST, in verbis: [...] 

. Da análise dessas informações, bem como do alegado em 

defesa, de que o adicional de periculosidade é pago devido ao 

risco elétrico, tenho que o reclamante está enquadrado na 

categoria dos eletricitários, ainda que de forma equiparada, 

conforme Decreto nº 93.412/86. A fundamentação lógica para 

deferir o adicional de periculosidade é por laborar o autor sujeito 

ao risco decorrente da energia elétrica, sendo a base de cálculo 
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fixada pelo legislador, de forma específica, no art. 1º da Lei 

7369/85 ("O empregado que exerce atividade no setor de 

energia elétrica, em condições de periculosidade, tem direito a 

uma remuneração adicional de trinta por cento sobre o salário 

que perceber"), e não aquela prevista no art. 193 da CLT. A 

legislação aplicável para os trabalhadores expostos ao risco de 

energia elétrica estabelece que a base de cálculo é o salário, 

sem as restrições do referido artigo da CLT, motivo pelo qual 

não se fixa apenas o salário base na sua apuração. No presente 

caso, verifica-se no registro de empregados (ID nº 1389aea) que 

o reclamante foi admitido em 21-12-1987 e, portanto, já estava 

sujeito ao risco, sob a vigência da lei 7.369/85, cuja base de 

cálculo foi alterada, na forma da atual redação do art. 193 da 

CLT, que passou a ser o salário-base. Tal base de cálculo foi 

alterada com a edição da Lei 12.740/12, que inseriu a 

periculosidade por risco elétrico na CLT (art. 193). A partir da 

edição desta lei em 08-12-2012, a base de cálculo passa a ser o 

salário-base. Todavia, quanto à limitação da condenação ao 

período anterior à revogação da Lei nº 7.369/85 pela Lei nº 

12.740/12, aduzida pela reclamada em contrarrazões, esclarece-

se que a mudança legislativa deve ser restringida aos 

trabalhadores que passaram à exposição do risco representado 

pela eletricidade após a promulgação da Lei 12.740/12. Os 

empregados que já estavam sujeitos ao risco à época da 

vigência da Lei nº 7.369/85, a exemplo do reclamante, não 

podem, após a sua revogação, ter alterada a base de cálculo do 

adicional de periculosidade, sob pena de redução salarial, 
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vedada pelo ordenamento jurídico. Este é o entendimento deste 

Tribunal: [...]. Tal entendimento é acompanhado pelo TST, 

conforme segue: [...]. Pelo exposto, dou provimento parcial ao 

recurso para condenar a reclamada, em parcelas vencidas e 

vincendas até a inclusão em folha de pagamento, ao pagamento 

das diferenças de adicional de periculosidade pela utilização, na 

sua base de cálculo, do conjunto das verbas de natureza salarial 

percebidas pelo reclamante (exceto horas extras e adicional 

noturno), com base no artigo 1º da Lei nº 7.369/85, com reflexos 

em férias acrescidas de 1/3, gratificações natalinas e depósitos 

de FGTS.   (grifo nosso - TRT da 4ª Região, 9ª Turma, 0020059-

63.2016.5.04.0017 RO, em 27/02/2018, Desembargadora Lucia 

Ehrenbrink - Relatora. Participaram do julgamento os 

Desembargadores João Alfredo Borges Antunes de Miranda e 

Maria da Graça Ribeiro Centeno. Julgamento por unanimidade)

De outro, constato que 2 (duas) Turmas possuem decisões, no sentido de 

que, até a entrada em vigor da Lei nº 12.740/2012, o trabalhador 

exposto a risco de choque elétrico, mas que não integra a categoria 

de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. Para o período 

posterior, a base de cálculo da parcela passou a ser o salário-base

do trabalhador, nos termos do art. 193, §1º, da CLT. Nesse sentido, são 

as decisões da 6ª e 8ª Turmas que, por unanimidade ou por maioria, 

dependendo dos magistrados que participaram do julgamento. Cito, 

exemplificadamente, os seguintes precedentes a demonstrar esse terceiro 

entendimento, confirmando o dissenso verificado quando da instauração do 
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presente incidente:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICIDADE. BASE 

DE CÁLCULO. Comprovado que o reclamante ingressava em 

área considerada como de risco, impõe-se reconhecer que as 

atividades desempenhadas eram periculosas, porquanto a 

periculosidade não é avaliada pelo tempo de exposição, mas 

pelo risco a que está exposto o trabalhador. O art. 1º da Lei n. 

7.369/85 não restringe o pagamento do adicional de 

periculosidade aos empregados de empresas de eletricidade. O 

mesmo raciocínio deve ser utilizado para a base de cálculo a ser 

adotada, no caso a mesma paga aos eletricitários. No entanto, 

diante da revogação da Lei nº 7.369/85 em 10/12/2012 - com a 

publicação da Lei n. 12.740/12, que também alterou o texto do 

artigo 193 da CLT -, a base de cálculo para o adicional de 

periculosidade em razão da exposição à eletricidade deve ser, a 

partir de 11.12.2012, o salário base do empregado   (grifo nosso 

- TRT da 4ª Região, 6ª Turma, 0021656-31.2015.5.04.0202 RO, 

em 22/03/2018,  Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi -

Relatora. Participaram do julgamento os Desembargadores 

Fernando Luiz de Moura Cassal e Maria Cristina Schaan 

Ferreira. Julgamento por maioria, sem divergência quanto a 

matéria objeto do presente IUJ)  

[...] Quanto à base de cálculo do adicional de periculosidade 

para os eletricitários, observa-se que a Lei nº 12.740/2012, que 

altera o art. 193 da CLT para redefinir os critérios para a 

caracterização das atividades ou operações perigosas, com a 
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inclusão das atividades que envolvam energia elétrica, revogou 

expressamente a Lei nº 7369/1985, que previa, em seu artigo 1º, 

o pagamento do adicional de periculosidade para os 

empregados no setor de energia elétrica "sobre o salário que 

perceber". Assim, para os contratos findos antes da alteração 

legislativa, o que ocorreu em 08/12/2012, permanece o 

entendimento de que, em relação aos eletricitários, o cálculo do 

adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a 

totalidade das parcelas de natureza salarial (segunda parte da 

Súmula 191 do TST). Para os contratos que iniciaram antes da 

entrada em vigor da Lei nº 12.740/2012, a situação é a seguinte: 

até 08/12/2012, adota-se com base de cálculo a totalidade das 

parcelas de natureza salarial, enquanto para o período posterior, 

o salário-base, a teor do que dispõe o art. 193, § 1º, CLT. Nesse 

mesmo sentido já se posicionou esta Turma em recente julgado: 

[...] Tendo em vista que o contrato de trabalho se iniciou em 

17/04/2012, ou seja, antes da alteração legislativa, merece 

reforma a decisão de primeiro grau. Nesse sentido, esta 8ª 

Turma já reconheceu a aplicabilidade da base de cálculo dos 

eletricitários para os empregados desta mesma primeira 

reclamada: TRT da 4ª Região, 8a. Turma, 0001130-

93.2013.5.04.0014 RO, em 12/06/2014, Desembargador 

Francisco Rossal de Araújo - Relator. Participaram do 

julgamento: Desembargador João Paulo Lucena, 

Desembargador Fernando Luiz de Moura Cassal. Ademais, é 

incontroverso que a periculosidade paga durante a 

contratualidade se dava em razão ao risco de choques elétricos. 
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Portanto, como o contrato do reclamante iniciou em 01/04/2012, 

constata-se a existência de diferenças do adicional de 

periculosidade, as quais são devidas até 08/12/2012, na medida 

em que a ré deveria ter considerado, neste período, como base 

de cálculo da parcela, a totalidade das parcelas de natureza 

salarial. Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso ordinário 

da parte autora para deferir o pagamento do adicional de 

periculosidade no período posterior a novembro de 2013, a 

incidir sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, bem 

como diferenças do adicional de periculosidade até 08/12/2012, 

em razão da base de cálculo, em ambos os casos com reflexos 

em férias com 1/3, 13º salários e FGTS com 40%. Nega-se 

provimento ao recurso ordinário da primeira reclamada.   (grifo 

nosso - TRT da 4ª Região, 8ª Turma, 0021011-

82.2015.5.04.0403 RO, em 07/06/2018, Desembargador 

Francisco Rossal de Araújo - Relator. Participaram do 

julgamento os Desembargadores Gilberto Souza dos Santos e 

Marcos Fagundes Salomão. Julgamento por maioria,  vencido o 

Desembargador Marcos Fagundes Salomão quanto a matéria 

objeto do presente IUJ)

PROPOSTAS PARA UNIFORMIZAÇÃO

PROPOSTA 1 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A 

RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO 

BÁSICO. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas que não 

integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de 
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periculosidade sobre seu salário básico, nos termos do art. 193, §1º, da 

CLT.

PRECEDENTES:

4ª Turma, 0020833-74.2017.5.04.0012 RO, em 10/05/2018, 

Desembargador André Reverbel Fernandes - Relator.

4ª Turma, 0021460-10.2015.5.04.0025 RO, em 28/09/2017, Juiz 

Convocado Roberto Antonio Carvalho Zonta - Relator. 

11ª Turma, 0021536-52.2015.5.04.0019 RO, em 12/06/2018, 

Desembargadora Flávia Lorena Pacheco - Relatora. 

FUNDAMENTOS DETERMINANTES:

Pertencendo o trabalhador à categoria profissional diversa dos 

eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deve incidir sobre 

seu salário básico, nos termos do art. 193, §1º, da CLT. É irrelevante, para 

esse efeito, o fato de as condições de trabalho que dão causa ao 

pagamento do adicional de periculosidade ao trabalhador serem as 

mesmas dos eletricitários (risco de choque elétrico), pois a disciplina da Lei 

n.º 7.369-85 é exclusiva para a categoria dos eletricitários (interpretação 

restritiva). 

PROPOSTA 2 - Na hipótese de restar vencida a PROPOSTA 1 e 

prevalecendo que o adicional de periculosidade para os 

trabalhadores que não integram a categoria dos eletricitários deve

ser calculado sobre a totalidade das parcelas de caráter salarial 

percebidas pelo trabalhador, cumpre ainda definir se a Lei nº 
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12.740/2012 trouxe alguma alteração nesse entendimento.

PROPOSTA 2.1. - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A 

RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. TOTALIDADE 

DAS PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. QUESTÃO DE DIREITO 

INTERTEMPORAL. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 

que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional 

de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, 

quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012. 

PRECEDENTES:

1ª Turma, 0020015-59.2016.5.04.0303 RO, em 18/04/2018, 

Desembargadora Lais Helena Jaeger Nicotti - Relatora.

5ª Turma, 0020829-98.2016.5.04.0003 RO, em 13/03/2018, 

Desembargador Janney Camargo Bina - Relator.

9ª Turma, 0020059-63.2016.5.04.0017 RO, em 27/02/2018, 

Desembargadora Lucia Ehrenbrink - Relatora. 

FUNDAMENTOS DETERMINANTES:

A Lei nº 12.740/2012 alterou o art. 193 da CLT, para redefinir os critérios 

para a caracterização das atividades ou operações perigosas, com a

inclusão das atividades que envolvam energia elétrica. Revogou 

expressamente a Lei nº 7.369/1985, que previa, em seu artigo 1º, o

pagamento do adicional de periculosidade para os empregados no setor 

de energia elétrica "sobre o salário que perceber". 

Assim, para os contratos iniciados antes da alteração legislativa,

permanece o entendimento de que o cálculo do adicional de periculosidade 
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deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial 

(segunda parte da Súmula nº 191 do TST: A alteração da base de cálculo 

do adicional de periculosidade do eletricitário promovida pela Lei n. 

12.740/12 atinge somente contrato de trabalho firmado a partir de sua 

vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será realizado 

exclusivamente sobre o salário básico, conforme determina o §1º do art. 

193 da CLT). 

Desse modo, a mudança legislativa deve ser restringida aos trabalhadores 

que passaram à exposição do risco representado pela eletricidade, após a 

promulgação da Lei nº 12.740/2012, visto que os empregados que já 

estavam sujeitos ao risco à época da vigência da Lei nº 7.369/85 não 

podem, após a sua revogação, ter alterada a base de cálculo do adicional 

de periculosidade, sob pena de redução salarial, vedada pelo ordenamento 

jurídico (CF, art. 7º, VI c/c CLT, art. 468). 

PROPOSTA 2.2. - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A 

RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. QUESTÃO DE 

DIREITO INTERTEMPORAL. Até a entrada em vigor da Lei nº 12.740/2012, 

o trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas que não integra a 

categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. Para o período 

posterior, a base de cálculo da parcela é o salário básico do trabalhador, 

nos termos do art. 193, §1º, da CLT.

PRECEDENTES:

6ª Turma, 0021656-31.2015.5.04.0202 RO, em 22/03/2018,  
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Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi - Relatora. 

6ª Turma, 0021697-86.2015.5.04.0205 RO, em 12/04/2018,  

Brígida Joaquina Charão Barcelos Toschi -  Relatora. 

8ª Turma, 0021011-82.2015.5.04.0403 RO, em 07/06/2018, 

Desembargador Francisco Rossal de Araújo - Relator. 

FUNDAMENTOS DETERMINANTES:

A Lei nº 12.740/2012 alterou o art. 193 da CLT, para redefinir os critérios 

para a caracterização das atividades ou operações perigosas, com a

inclusão das atividades que envolvam energia elétrica. Revogou 

expressamente a Lei nº 7.369/1985, que previa, em seu artigo 1º, o

pagamento do adicional de periculosidade para os empregados no setor 

de energia elétrica "sobre o salário que perceber".

Assim, para os contratos findos antes da alteração legislativa, permanece o 

entendimento de que o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser 

efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial (segunda 

parte da Súmula nº 191 do TST). Para os contratos que iniciaram antes da 

entrada em vigor da Lei nº 12.740/2012, a situação é a seguinte: até 

08/12/2012, adota-se como base de cálculo a totalidade das parcelas de 

natureza salarial; enquanto para o período posterior, o salário-base, a teor 

do que dispõe o art. 193, § 1º, CLT. 

CONCLUSÃO

A Comissão de Jurisprudência entende cabível o Incidente de 

Uniformização de Jurisprudência, ante o dissenso verificado nos julgados 

do Tribunal, propondo a aprovação de um dos enunciados acima descritos. 

Saliento que, na hipótese de restar vencida a PROPOSTA 1 (salário 
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básico) e prevalecendo a PROPOSTA 2 (totalidade das parcelas de 

natureza salarial), cumpre ainda definir se a Lei nº 12.740/2012 trouxe 

alguma alteração nesse entendimento.

É o parecer da Comissão."

O incidente é então encaminhado ao Ministério Público do Trabalho, que 

lança seu parecer, da lavra do Procurador-Chefe Victor Hugo Laitano (fls. 

32/35 dos autos físicos), opinando pela "uniformização da jurisprudência no 

sentido do que dispõe a Proposta de n° 2.1 apresentada pela Comissão de 

Jurisprudência, segundo a qual:  O trabalhador exposto a risco de choque 

elétrico, mas que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo 

do adicional de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza 

salarial, quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012".

O processo é distribuído a este Relator e, na forma regimental, é 

encaminhado ao Tribunal Pleno, para julgamento. 

É o relatório.

É o relatório. 

V O T O

DESEMBARGADOR GILBERTO SOUZA DOS SANTOS (RELATOR):

Manifesto concordância com a "proposta 1" do parecer da Comissão de 

Jurisprudência, de acordo com meu entendimento a respeito da matéria. 

Considero que, não sendo o reclamante eletricitário, ainda que possa 

manter contato com redes de alta e baixa tensão, é inaplicável o 

entendimento sumulado para fins de integração de outras verbas que não o 
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salário básico no cálculo do adicional de periculosidade. Nesse sentido, 

julgado de minha relatoria: TRT da 4ª Região, 8ª Turma,  0021647-

76.2015.5.04.0232 (RO), em 15/05/2018

Diante disso, voto pela aprovação da proposta 1 da Comissão de 

Jurisprudência - PROPOSTA 1 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. 

SALÁRIO BÁSICO. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 

que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional 

de periculosidade sobre seu salário básico, nos termos do art. 193, §1º, da 

CLT.

DESEMBARGADOR MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO:

Acompanho a tese da segunda proposta.

DESEMBARGADOR MARCELO GONÇALVES DE OLIVEIRA:

Voto na proposta de nº 1, acompanhando o Relator e os fundamentos 

lançados pela Desembargadora Cleusa Regina Halfen.

DESEMBARGADOR JOÃO ALFREDO BORGES ANTUNES DE 

MIRANDA:

 Com a proposta 2 e 2.1.

DESEMBARGADORA CLEUSA REGINA HALFEN:
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O art. 7º, XXIII, da Constituição Federal garante o direito ao adicional de 

remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 

forma da lei. Já o art. 193 da CLT esclarece são consideradas perigosas 

as atividades ou operações que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 

impliquem risco acentuado ao trabalhador em virtude de exposição 

permanente aos seguintes agentes: inflamáveis, explosivos ou energia 

elétrica; roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 

profissionais de segurança pessoal ou patrimonial; e as atividades do 

trabalhador em motocicleta. Assim, entende-se que, ainda que não integre 

a categoria dos eletricitários, faz jus ao pagamento de adicional de 

periculosidade o trabalhador exposto a risco de choque elétrico. No entanto, 

o adicional de periculosidade deve ser apurado com base no salário

básico, aplicando-se o item I da Súmula nº 191 do TST, segundo a qual o 

adicional de periculosidade deve ser calculado sobre o salário básico do 

empregado, verbis:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. BASE DE 

CÁLCULO (cancelada a parte final da antiga redação e 

inseridos os itens II e III) - Res. 214/2016, DEJT divulgado em 

30.11.2016 e 01 e 02.12.2016 

I - O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário 

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais.

II - O adicional de periculosidade do empregado eletricitário, 

contratado sob a égide da Lei nº 7.369/1985, deve ser calculado 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. Não é 

válida norma coletiva mediante a qual se determina a incidência 

do referido adicional sobre o salário básico.
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III - A alteração da base de cálculo do adicional de 

periculosidade do eletricitário promovida pela Lei nº 

12.740/2012 atinge somente contrato de trabalho firmado a partir 

de sua vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será 

realizado exclusivamente sobre o salário básico, conforme 

determina o § 1º do art. 193 da CLT.

Já se decidiu com base nesses fundamentos no processo de nº 0021088-

27.2015.5.04.0004. Por essas razões, acompanha-se a proposta de 

súmula 1.

DESEMBARGADORA ANA ROSA PEREIRA ZAGO SAGRILO:

Voto pela aprovação da Proposta de nº 1 de Enunciado de Súmula, pois 

entendo que mesmo no período de vigência da Lei nº 7.369/85 (revogada 

pela Lei º 12.740/2012), a base de cálculo do adicional de periculosidade 

deveria incidir sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial apenas 

aos empregados integrantes da categoria dos eletricitários. Nesse sentido 

decidi no processo nº 0020563-33.2015.5.04.0008 RO, julgado em 

10/04/2017. 

Logo, voto pela aprovação de Enunciado de Súmula no seguinte teor:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO 

DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO 

BÁSICO. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 

que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do 

adicional de periculosidade sobre seu salário básico, nos termos 
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do art. 193, §1º, da CLT"

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO:

Voto pela aprovação da proposta 1: "ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. 

BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO BÁSICO. O trabalhador exposto a risco 

de choque elétrico, mas que não integra a categoria de eletricitários, faz jus 

ao cálculo do adicional de periculosidade sobre seu salário básico, nos 

termos do art. 193, §1º, da CLT", conforme  já decidi no precedente abaixo 

transcrito:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. A 

base de cálculo do adicional de periculosidade deve ser o 

salário básico do trabalhador, sem os acréscimos resultantes de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa, 

nos termos do que preceitua o art. 193, § 1º, da CLT. Recurso do 

reclamante não provido.   (TRT da 4ª Região, 11ª Turma, 

0021536-52.2015.5.04.0019 RO, em 12/06/2018, 

Desembargadora Flavia Lorena Pacheco).

DESEMBARGADORA BEATRIZ RENCK:

voto na proposta 2, por entender que  o trabalhador exposto a risco de 

choque elétrico, mas que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao 

cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de 
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natureza salarial, quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012. 

DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA:

Voto na Proposta 2, conforme os fundamentos determinantes constantes do 

relatório, os quais estão em consonância com meus julgados precedentes 

recentes. 

DESEMBARGADOR EMÍLIO PAPALÉO ZIN:

Voto na proposta número 2, conforme precedente da Turma que integro 

nesta corte: 

E no que tange ao período posterior à publicação da Lei nº 12.740/12 (que 

revogou a Lei nº 7.369/85 e alterou a redação do artigo 193 da CLT para 

incluir o inciso I e definir que o adicional de periculosidade decorrente do 

trabalho em exposição à energia elétrica também deve ser calculado

apenas sobre o salário-base), entendo que, em atenção ao princípio 

constitucional da irredutibilidade salarial, tal critério de cálculo incide 

apenas nos contratos de trabalho onde a exposição do trabalhador ao 

risco representado pela eletricidade teve início após a promulgação da 

mencionada Lei nº 12.740/12 (08.12.12)  (TRT da 4ª Região, 7ª Turma, 

0020847-14.2015.5.04.0017 RO, em 12/07/2018, Desembargadora 

Denise Pacheco - Relatora) PARTICIPARAM DO JULGAMENTO: 

DESEMBARGADORA DENISE PACHECO (RELATORA) 

DESEMBARGADOR JOÃO PEDRO SILVESTRIN DESEMBARGADOR 

EMÍLIO PAPALÉO ZIN 
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DESEMBARGADORA DENISE PACHECO:

Acompanho a proposta 02, pelos mesmos fundamentos do Des. Emílio 

Papaleo Zin.

DESEMBARGADOR ALEXANDRE CORRÊA DA CRUZ:

Voto na proposta 2.

DESEMBARGADORA REJANE SOUZA PEDRA:

Acompanho a proposta nº 01, pois é desta forma que venho decidindo:

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de 

cálculo do adicional de periculosidade é o salário base para os 

empregados em geral, não havendo embasamento legal para que se 

considere o adicional por tempo de serviço. Aplicação do art. 193, § 1º, da 

CLT e súmula 191, I, do TST.  (TRT da 4ª Região, 10ª Turma, 0021402-

13.2015.5.04.0023 RO, em 26/10/2018, Desembargadora Rejane Souza 

Pedra)

Superada a questão preliminar, voto pela proposta 2.2, eis que de acordo 

com o inciso III da Súmula 191 do TST:

III - A alteração da base de cálculo do adicional de periculosidade do 

eletricitário promovida pela Lei nº 12.740/2012 atinge somente contrato de 

trabalho firmado a partir de sua vigência, de modo que, nesse caso, o 

cálculo será realizado exclusivamente sobre o salário básico, conforme 
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determina o § 1º do art. 193 da CLT.

DESEMBARGADOR FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO:

Quanto à base de cálculo do adicional de periculosidade para os 

eletricitários, observa-se que a Lei nº 12.740/2012, que altera o art. 193 da 

CLT para redefinir os critérios para a caracterização das atividades ou 

operações perigosas, com a inclusão das atividades que envolvam energia 

elétrica, revogou expressamente a Lei nº 7369/1985, que previa, em seu 

artigo 1º, o pagamento do adicional de periculosidade para os empregados 

no setor de energia elétrica "sobre o salário que perceber". 

Em função disso, o TST editou a Súmula 191, de seguinte teor, com 

redação alterada em face da Lei 12.740/2012: 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. BASE DE 

CÁLCULO (cancelada a parte final da antiga redação e inseridos 

os itens II e III) - Res. 214/2016, DEJT divulgado em 30.11.2016 

e 01 e 02.12.2016 

I - O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário 

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. 

II - O adicional de periculosidade do empregado eletricitário, 

contratado sob a égide da Lei nº 7.369/1985, deve ser calculado 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. Não é 

válida norma coletiva mediante a qual se determina a incidência 

do referido adicional sobre o salário básico. 

III - A alteração da base de cálculo do adicional de 
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periculosidade do eletricitário promovida pela Lei nº 

12.740/2012 atinge somente contrato de trabalho firmado a partir 

de sua vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será 

realizado exclusivamente sobre o salário básico, conforme 

determina o § 1º do art. 193 da CLT.

Embora anteriormente este julgador tenha se posicionado no sentido de 

que, aos contratos que iniciaram antes da entrada em vigor da Lei nº 

12.740/2012, até 08/12/2012 se adotaria como base de cálculo a totalidade 

das parcelas de natureza salarial, enquanto para o período posterior seria 

calculado sobre o salário-base, a teor do que dispõe o art. 193, §1º da CLT, 

em dezembro de 2016 foi alterada a redação da Súmula nº 191 do TST, a 

qual se adota como razões de decidir. 

Assim, para os contratos iniciados antes da alteração legislativa, o que 

ocorreu em 08/12/2012, permanece o entendimento de que, em relação

aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser 

efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial (segunda 

parte da Súmula 191 do TST). Para os contratos que iniciaram após a 

entrada em vigor da Lei nº 12.740/2012, adota-se como base de cálculo, o 

salário-base, a teor do que dispõe o art. 193, § 1º, CLT. 

Dessa forma, adota-se a terceira hipótese de súmula apresentada: 

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO 

DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. QUESTÃO DE 

DIREITO INTERTEMPORAL. Até a entrada em vigor da Lei nº 

12.740/2012, o trabalhador exposto a risco de choque elétrico, 

mas que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao 

cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade das 
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parcelas de natureza salarial. Para o período posterior, a base de

cálculo da parcela é o salário básico do trabalhador, nos termos 

do art. 193, §1º, da CLT."

DESEMBARGADORA MARIA HELENA LISOT:

Voto na proposta 1.

DESEMBARGADORA TÂNIA REGINA SILVA RECKZIEGEL:

Voto pelo segundo enunciado:

ENUNCIADO APROVADO: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. 

TOTALIDADE DAS PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. QUESTÃO 

DE DIREITO INTERTEMPORAL. O trabalhador exposto a risco de choque 

elétrico, mas que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo 

do adicional de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza 

salarial, quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012.

DESEMBARGADORA LAÍS HELENA JAEGER NICOTTI:

Quanto à matéria objeto do Incidente de Uniformização de Jurisprudência, 

tenho entendimento de que o simples fato de um empregado trabalhar

exposto a risco de choque elétrico, por si só, não enseja a sua equiparação 

à função exercida pelos eletricitários para fins de determinação da base de 

cálculo do adicional de periculosidade (considerando os empregados

admitidos antes da Lei nº 12.740/2012). O que define essa equivalência é o 
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trabalho nas mesmas condições do que os eletricitários, ou seja, em 

contato com redes de alta tensão em trechos de geração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica.

Na esteira desse entendimento, que está inclusive expresso no precedente 

de minha Relatoria transcrito no relatório deste Incidente, pode um 

empregado que trabalha em contato com energia elétrica e, portanto, 

sujeito a choque elétrico, não ser equiparado a um eletricitário, justamente 

por não trabalhar junto a redes de alta tensão, em trechos de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica.

DESEMBARGADOR MARCELO JOSÉ FERLIN D AMBROSO:

Voto de acordo com a proposta número 2.1, nos termos de julgado de

minha relatoria:

SENTENÇA CONTRÁRIA À SÚMULA DO TST. 

METROVIÁRIO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE 

DE CÁLCULO. PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. 1. 

Direito reconhecido com fundamento no Decreto 93.412/86, em 

virtude da exposição à situação de risco proveniente de 

trabalhos e operações em sistema elétrico de potência. 2. 

Entendimento de que não há restrição do direito ao adicional de 

periculosidade apenas aos trabalhadores do setor de energia 

elétrica, sendo a parcela devida a todos aqueles que trabalham 

no setor de energia elétrica de qualquer empresa, desde que 

lidem com eletricidade, em condições de risco, 

independentemente da empresa ser geradora, transmissora ou 
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distribuidora de energia elétrica. 3. A apuração da verba, 

excepcionado o comando genérico que prevê a adoção do 

salário básico, deve se dar sobre todas as parcelas de natureza 

salarial, na forma da Súmula 191, segunda parte, e da 

Orientação Jurisprudencial 279 da SDI-1, ambas do TST. (TRT 

da 4ª Região, 2ª Turma, 0020002-87.2016.5.04.0003 RO, em 

07/05/2018, Marcelo Jose Ferlin D'Ambroso)

DESEMBARGADOR RAUL ZORATTO SANVICENTE:

Voto pela aprovação da proposta 2, pois entendo que o exercício de função 

similar expõe o trabalhador ao mesmo risco de choque elétrico a que está 

exposto o destinatário da norma que prevê percepção do adicional 

calculado sobre a totalidade das parcelas salariais, cabendo a aplicação 

analógica do dispositivo em benefício do trabalhador exposto a perigo 

notório e intrínseco à sua atividade. Cabe notar que a categoria dos 

eletricitários, de ordinário, dispõe de maiores equipamentos e experiência 

para prevenir acidentes elétricos, ao passo que outras categorias podem 

não possuir a mesma expertise o que, com mais razão, importa em destinar 

a tais trabalhadores, pelo menos a mesma cobertura jurídica.

DESEMBARGADOR ANDRÉ REVERBEL FERNANDES:

Entendo que a base de cálculo do adicional de periculosidade para 

trabalhador pertencente à categoria profissional diversa dos eletricitários 

deve ser o salário básico, nos termos do art. 193, §1º, da CLT. Assim, voto 

com a proposta nº 01, nos seguintes termos: "ADICIONAL DE 
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PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. 

BASE DE CÁLCULO. SALÁRIO BÁSICO. O trabalhador exposto a risco 

de choque elétrico, mas que não integra a categoria de eletricitários, faz 

jus ao cálculo do adicional de periculosidade sobre seu salário básico, 

nos termos do art. 193, §1º, da CLT".

DESEMBARGADORA KARINA SARAIVA CUNHA:

Voto no segundo enunciado na medida em que o trabalhador  exposto 

aos riscos de acidente com choque elétrico, equipara-se aos eletricitários 

para os fins de aplicação da Súmula nº 191 do TST. Adoto o entendimento 

do item III da referida Súmula ao estabelecer: III - A alteração da base de 

cálculo do adicional de periculosidade do eletricitário promovida pela Lei nº 

12.740/2012 atinge somente contrato de trabalho firmado a partir de sua 

vigência, de modo que, nesse caso, o cálculo será realizado exclusivamente 

sobre o salário básico, conforme determina o § 1º do art. 193 da CLT. 

DESEMBARGADOR FABIANO HOLZ BESERRA:

Tendo em vista que as propostas de redação de súmula não contemplam a 

situação específica do  trabalhador exposto a risco elétrico similar (contato 

com redes de alta tensão em trechos de geração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica), para distingui-lo dos demais, mas que não 

integra a categoria de eletricitários, voto pela aprovação da proposta 1 da 

Comissão de Jurisprudência - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. 

SALÁRIO BÁSICO. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas 
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que não integra a categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional 

de periculosidade sobre seu salário básico, nos termos do art. 193, §1º, da 

CLT.

DESEMBARGADOR JANNEY CAMARGO BINA:

TEMA DELIMITADO: A questão a ser enfrentada consiste em definir se o 

trabalhador que está exposto a risco de choque elétrico, mas não integra a 

categoria de eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial.

Vênia ao eminente Relator, mas mantenho o entendimento que adotei no 

julgamento do processo n.º 0020829-98.2016.5.04.0003 (RO), de 13-03-

2018, 5.ª Turma, votando pela Proposta n.º 2:

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO 

DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE CÁLCULO. TOTALIDADE 

DAS PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. QUESTÃO DE 

DIREITO INTERTEMPORAL. O trabalhador exposto a risco de 

choque elétrico, mas que não integra a categoria de 

eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade 

sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial, quando 

admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012."

No mesmo sentido os seguintes julgados do TST:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

DA RECLAMADA - INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 40 DO TST 

- ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ENERGIA ELÉTRICA 
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- BASE DE CÁLCULO - DIFERENÇAS. 1. O direito ao 

adicional de periculosidade não é restrito aos empregados que 

laboram em sistema elétrico de potência, sendo devido, 

também, àqueles que trabalham em condição similar, ainda que 

em unidade consumidora de energia elétrica, nos termos da 

Orientação Jurisprudencial n° 324 da SBDI-1 do TST. 2. A base 

de cálculo do adicional de periculosidade definida pela Lei n° 

12.740/2012 não alcança os empregados que laboravam 

expostos a risco elétrico antes da entrada em vigor da citada 

norma, em razão dos princípios da inalterabilidade contratual 

lesiva, do direito adquirido e da irretroatividade da lei. Incide a 

Súmula n° 191, II e III, do TST. Agravo de instrumento 

desprovido. (Processo: AIRR - 378-08.2015.5.06.0011 Data de 

Julgamento: 28/11/2018, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de 

Mello Filho, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 30/11/2018).

RECURSO DE REVISTA [...] 5. ADICIONAL DE 

PERICULOSIDADE. EMPRESA DE TELEFONIA. 

ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS N. 324 E 347 DA SBDI-

1. NÃO CONHECIMENTO. Os empregados que, embora não 

trabalhem em sistema elétrico de potência, exerçam atividade 

com equipamentos e instalações elétricas similares, que 

ofereçam risco equivalente, mesmo em unidade consumidora 

de energia elétrica, possuem direito ao adicional de 

periculosidade. Orientação Jurisprudencial nº 324 da SBDI-1. Do 

mesmo modo, fazem jus ao adicional os empregados cabistas, 

instaladores e reparadores de linhas e aparelhos de empresas 
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de telefonia, desde que expostos a condições de risco 

equivalentes ao do trabalho exercido em contato com o sistema 

elétrico de potência. Orientação Jurisprudencial nº 347 da SBDI-

1. Assim, considerada a premissa fática inconteste (Súmula nº 

126) de que o reclamante, ao exercer suas funções em redes de 

telefonia não integrantes do sistema elétrico de potência, estava 

submetido a situações de risco acentuado com energia elétrica, 

a decisão regional que deferiu o adicional de periculosidade 

encontra-se em consonância com os verbetes jurisprudenciais 

citados, razão pela qual inviável o conhecimento do apelo. 

Incidência da Súmula nº 333 e do artigo 896, § 7º, da CLT. 

Recurso de revista de que não se conhece. [...] 7. ADICIONAL 

DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. NÃO 

CONHECIMENTO. O entendimento jurisprudencial desta Corte 

é no sentido de que o empregado cabista de empresa de 

telefonia se equipara ao empregado que trabalha no setor de 

energia elétrica. Desse modo, não há como não lhe conferir o 

mesmo tratamento em relação à base de cálculo, levando em 

consideração o objetivo da norma dirigida ao empregado 

eletricitário, que trabalha em situação de risco acentuado, na 

medida em que a estação de trabalho energizada traduz um 

ambiente de trabalho de periculosidade com mesmo risco 

acentuado e grave do empregado do setor de telefonia, que tem 

contato com sistema elétrico de potência. Logo, o adicional de 

periculosidade assegurado aos empregados que trabalham em 

sistema elétrico de potência, em condições de risco, ou que o 

façam com equipamentos e instalações elétricas similares, ou 
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seja, com risco equivalente como é o caso dos autos, é efetuado 

como base na totalidade das parcelas de natureza salarial, como 

estabelece o item II da Súmula nº 191. Precedentes. Incidência 

da Súmula nº 333 e do artigo 896, § 7º, da CLT. Recurso de 

revista de que não se conhece. [...] (RR - 170-84.2010.5.03.0107 

, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de 

Julgamento: 28/11/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

30/11/2018)

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

REGIDO PELA LEI 13.015/2014. METROVIÁRIO. ADICIONAL 

DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. Demonstrada 

possível contrariedade à Orientação Jurisprudencial 324 da 

SBDI-1 do TST, impõe-se o provimento do agravo de 

instrumento para determinar o processamento do recurso de 

revista. Agravo de instrumento provido. II - RECURSO DE 

REVISTA REGIDO PELA LEI 13.015/2014. METROVIÁRIO. 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. O 

reclamante foi admitido pela reclamada em data anterior à 

edição da Lei 12.740/12 e como metroviário desempenha 

atividades expostas ao sistema elétrico de potência, tanto que 

percebe adicional de periculosidade. Nesse contexto, aplicam-

se os termos da Lei 7.369/85, devendo o cálculo do adicional de 

periculosidade ser realizado sobre a totalidade das parcelas de 

natureza salarial. Precedentes. Recurso de revista conhecido e 

provido. (RR - 1000742-44.2016.5.02.0041 , Relatora Ministra: 

Delaíde Miranda Arantes, Data de Julgamento: 13/11/2018, 2ª 
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Turma, Data de Publicação: DEJT 16/11/2018)

 RECURSO DE EMBARGOS REGIDO PELA LEI 13.015/2014. 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. METROVIÁRIOS. 

EMPREGADOS EXPOSTOS A CONDIÇÕES DE RISCO 

EQUIVALENTES ÀS DO TRABALHO DOS ELETRICITÁRIOS. 

BASE DE CÁLCULO. PARCELAS SALARIAIS. SÚMULA 191 

DO TST. Nos termos da atual redação do artigo 894 da CLT, 

conferida pela Lei 13.015/2014, o recurso de embargos somente 

se viabiliza por divergência jurisprudencial entre Turmas desta 

Corte ou entre Turmas e a SBDI-1. Discute-se a base de cálculo 

do adicional de periculosidade. Em relação aos eletricitários, 

bem como àqueles empregados que se submetem no exercício 

de suas atividades a condições de risco equivalentes às do 

trabalho dos eletricitários, o cálculo do adicional de 

periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das 

parcelas de natureza salarial. Prevalece a interpretação dada ao 

artigo 1º da Lei 7.369/1985, em vigor ao tempo da relação 

laboral, não podendo haver exclusão de parcelas salariais nem 

limitação do pagamento ao salário base. A remuneração pelo 

trabalho em condição de risco à integridade física do trabalhador 

é direito constitucional absolutamente indisponível no tocante ao 

percentual (Súmula 364) e, pela mesma razão, quanto à sua 

base de cálculo. Recurso de embargos conhecido e provido. [...] 

(E-RR - 1121-40.2013.5.02.0030, Rel. Min. Augusto César Leite 

de Carvalho, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

DEJT de 18/11/2016)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. ADICIONAL 

DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. 

METROVIÁRIOS. Ante a possível contrariedade à Súmula nº 

191 desta Corte, deve ser provido o agravo de instrumento para 

determinar o processamento do recurso de revista. II -

RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 

BASE DE CÁLCULO. METROVIÁRIOS. Esta Corte Superior 

vem reiteradamente decidindo que os trabalhadores que 

exercem funções em situação de risco equivalente à dos 

eletricitários fazem jus ao recebimento do adicional de 

periculosidade, calculado sobre todas as parcelas de natureza 

salarial, não podendo norma coletiva estabelecer base de 

cálculo distinta da determinada no artigo 1º da Lei nº 

7.369/1985, tendo em vista as disposições estabelecidas na 

parte final da Súmula nº 191 e da OJ nº 279 da SDI-1 e o 

cancelamento do item II da Súmula nº 364. Recurso de revista 

conhecido e provido. [...] (RR - 66-81.2014.5.02.0042, Rel. Min. 

Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, DEJT de 6/10/2017)

DESEMBARGADOR MANUEL CID JARDON:

Voto na proposta nº 2.

DESEMBARGADOR ROGER BALLEJO VILLARINHO:

Voto pela aprovação da proposta nº 01.
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DESEMBARGADORA SIMONE MARIA NUNES:

Voto na proposta nº 2.

______________________________

PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:

DESEMBARGADOR GILBERTO SOUZA DOS SANTOS (RELATOR)

DESEMBARGADORA VANIA MATTOS

DESEMBARGADOR MARÇAL HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO

DESEMBARGADOR MARCELO GONÇALVES DE OLIVEIRA

DESEMBARGADOR JOÃO ALFREDO BORGES ANTUNES DE 

MIRANDA

DESEMBARGADORA ANA LUIZA HEINECK KRUSE

DESEMBARGADORA TÂNIA ROSA MACIEL DE OLIVEIRA

DESEMBARGADORA CLEUSA REGINA HALFEN

DESEMBARGADORA ANA ROSA PEREIRA ZAGO SAGRILO

DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO

DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS

DESEMBARGADORA BEATRIZ RENCK

DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

DESEMBARGADORA CARMEN GONZALEZ

DESEMBARGADOR EMÍLIO PAPALÉO ZIN

DESEMBARGADORA DENISE PACHECO

DESEMBARGADOR ALEXANDRE CORRÊA DA CRUZ

Documento digitalmente assinado, nos termos da Lei 11.419/2006, pelo Exmo. Desembargador Gilberto Souza 
dos Santos.

Confira a autenticidade do documento no endereço: w w w .trt4.jus.br. Identificador: E001.9523.2988.0747.



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ACÓRDÃO
0007762-41.2017.5.04.0000 IUJ Fl. 41

DESEMBARGADOR CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS

DESEMBARGADORA MARIA DA GRAÇA RIBEIRO CENTENO

DESEMBARGADORA REJANE SOUZA PEDRA

DESEMBARGADOR WILSON CARVALHO DIAS

DESEMBARGADOR RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS 

COSTA

DESEMBARGADOR FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO

DESEMBARGADORA MARIA HELENA LISOT

DESEMBARGADORA LUCIA EHRENBRINK

DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA

DESEMBARGADORA TÂNIA REGINA SILVA RECKZIEGEL

DESEMBARGADORA LAÍS HELENA JAEGER NICOTTI

DESEMBARGADOR MARCELO JOSÉ FERLIN D AMBROSO

DESEMBARGADOR RAUL ZORATTO SANVICENTE

DESEMBARGADOR ANDRÉ REVERBEL FERNANDES

DESEMBARGADOR JOÃO PAULO LUCENA

DESEMBARGADORA BRÍGIDA JOAQUINA CHARÃO BARCELOS

DESEMBARGADOR JOÃO BATISTA DE MATOS DANDA

DESEMBARGADORA KARINA SARAIVA CUNHA

DESEMBARGADOR FABIANO HOLZ BESERRA

DESEMBARGADOR JANNEY CAMARGO BINA

DESEMBARGADOR MARCOS FAGUNDES SALOMÃO

DESEMBARGADOR MANUEL CID JARDON

DESEMBARGADOR ROGER BALLEJO VILLARINHO

DESEMBARGADORA SIMONE MARIA NUNES
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